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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ
Avenida Gil Martins, 2000, - Bairro Redenção, Teresina/PI, CEP 64017-870

Telefone: - www.detran.pi.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00030.001325/2022-76

1. OBJETIVO 

1.1. O objeto da presente licitação visa o “SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA VERTICAL, HORIZONTAL E DISPOSITIVOS AUXILIARES DE
SEGURANÇA, CORREÇÕES GEOMÉTRICAS COM ACESSIBILIDADE E IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA NAS VIAS URBANAS DOS MUNICÍPIOS
PIAUIENSES, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS”.

2. REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Empreitada por preço unitário.

2.2. JUSTIFICATIVA DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.2.1. Empreitada por Preço Unitário se destaca como uma opção vantajosa para o nosso projeto devido às suas características intrínsecas e à natureza
diversificada das intervenções requeridas. Algumas considerações importantes são destacadas a seguir:

2.2.2. Flexibilidade e Precisão: O regime de Empreitada por Preço Unitário oferece a flexibilidade necessária para acomodar a diversidade de serviços a
serem executados, permitindo a adaptação às particularidades de cada município e às variações nas demandas dos serviços. Cada serviço é mensurado e
remunerado com base em preços unitários, o que facilita a precisão na medição e no pagamento pelos serviços efetivamente realizados.

2.2.3. Maior Controle Financeiro: O regime de Preço Unitário contribui para um maior controle financeiro ao permitir o acompanhamento mais
detalhado dos custos associados a cada serviço. Isso proporciona uma visão clara dos recursos empregados em cada etapa, facilitando o gerenciamento
orçamentário e a identificação de possíveis desvios.

2.2.4. Transparência e Competitividade: A escolha do regime de Empreitada por Preço Unitário promove a transparência e a competitividade na licitação,
uma vez que os licitantes precisam apresentar preços unitários detalhados para cada serviço. Isso cria um ambiente favorável à concorrência saudável,
incentivando os participantes a oferecerem propostas mais competitivas.

2.2.5. Adequação à Complexidade: Dada a complexidade do projeto, que envolve uma ampla variedade de serviços e condições variáveis em cada
localidade, o regime de Preço Unitário se mostra mais adequado para contemplar essa diversidade. A remuneração por unidade de serviço permite uma
abordagem mais precisa, considerando as particularidades e variações de demanda em diferentes regiões.

2.2.6. Redução de Riscos: A utilização do regime de Empreitada por Preço Unitário tende a reduzir os riscos associados ao projeto, pois os preços
unitários pré-acordados proporcionam maior previsibilidade financeira e minimizam a possibilidade de variações abruptas nos custos.

2.2.7. Com base nessas considerações, adotou-se o regime de Empreitada por Preço Unitário para a execução do projeto de implantação, ampliação e
manutenção de sinalização viária. Este regime oferece a flexibilidade, controle financeiro, transparência e adaptação necessários para assegurar a qualidade e o
sucesso da empreitada.

2.3. LOTE: Único

2.4. JUSTIFICATIVA DE AGRUPAMENTO:

2.4.1. Referente à necessidade de agrupamento dos itens em lotes compatíveis entre si nesta licitação , justifica-se a seguir a abordagem adotada:

2.4.1.1. Compatibilidade dos Itens nos Lotes: compreende-se a importância da compatibilidade entre os itens nos lotes, conforme citado nas orientações
da Procuradoria-Geral do Estado e nas referências de jurisprudência apresentadas. Entretanto, a complexidade e a natureza diversificada do objeto licitado levam
a considerar a viabilidade de um agrupamento em um único lote.

2.4.1.2. ​Características Comuns e Integração dos Serviços: nossos estudos demonstram que, embora os itens envolvam diferentes aspectos da sinalização
viária, todos eles compartilham um contexto comum de execução. As intervenções muitas vezes ocorrem de forma interligada, onde a implantação de
dispositivos semafóricos, por exemplo, pode demandar correções geométricas específicas para garantir sua eficácia e segurança. Ademais, as equipes de
manutenção semafórica frequentemente necessitam interagir com outras formas de sinalização, o que torna a divisão em lotes separados menos prática para a
execução coordenada e otimizada dos serviços.

2.4.1.3. Dificuldade de Divisão Geográfica Detalhada: com relação à sugestão de divisão do estado em regiões para facilitar a estimativa de preço,
entendemos a relevância dessa abordagem. No entanto, devido à complexidade da distribuição geográfica dos municípios piauienses e à variação das
necessidades de sinalização viária, torna-se desafiador prever uma divisão precisa que contemple todas as particularidades.

2.4.1.4. Impacto na Economia de Escala e Gestão de Contratos: a fragmentação do objeto em lotes menores pode levar a perdas de economia de escala,
além de aumentar significativamente a quantidade de contratos a serem geridos. Isso pode gerar complicações administrativas e dificuldades na uniformização
dos procedimentos e na coordenação das equipes. Além disso, o princípio da eficiência administrativa também deve ser considerado, evitando a sobreposição e
duplicação de esforços.

2.5. Portanto, diante dessas considerações, acredita-se que o agrupamento dos itens em um único lote é uma abordagem que melhor atende às
características complexas e inter-relacionadas do objeto licitado. Isso permitirá executar as intervenções de forma coordenada e eficiente, preservando a
qualidade dos serviços prestados

3. DA SUBCONTRATAÇÃO

3.1. É vedada toda  e qualquer forma de subcontratação.

3.2. Os atestados exigidos coincidem com o objeto principal da presente licitação.

4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

4.1. R$ 73.602.045,87  (setenta e três milhões seiscentos e dois mil e quarenta e cinco reais e oitenta e sete centavos), não sendo admissível que
exceda o valor estimado global pelo DETRAN-PI.

4.2. DATA BASE: O orçamento referencial foi elaborado de acordo com as tabelas SICRO  do DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes) de Janeiro/2023 e BDI de 30,91%, SINAPI (04/2023), CPOS (02/2022), ORSE(04/2022), DER-ES (31/01/2022)  e SEINFRA (024). Foram elaborados
orçamentos nas condições de recolhimentos de tributos onerada e desonerada, conforme orientação contido no Memorando Circular nº 03/2016- DIREX/DNIT e
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em conformidade com o art. 7º da Lei nº 12.546/2011, dos quais adotou- se o menor orçamento sem desoneração da mão de obra, garantindo assim maior
economicidade à Administração Pública.

4.3. BDI (Bonificação de Despesas Indiretas): 30,91% (trinta vírgula noventa e um por cento) sem desoneração de mão de obra. 1.9.ENCARGOS
SOCIAIS: de acordo com os manuais do SICRO.

4.4. NOTA 1: Na composição das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI, não deverão ser apropriados os percentuais der IRPJ e CSLL,
consoante os percentuais de IRPJ e CSLL, consoante Acórdão 325/2007 – TCU/Plenário.

4.5. NOTA 2: O orçamento de referência do DNIT, foi elaborado com as alíquotas de PIS e COFINS de 0,65% e 3,00% respectivamente, admitindo-se o
Regime Tributário de LUCRO REAL.

5. TIPO DE LICITAÇÃO

5.1. Menor preço global.

6. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM

6.1. CLASSIFICAÇÃO COMO SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA:

6.1.1. A classificação dos serviços como "comuns de engenharia" baseia-se em sua natureza geralmente padronizada e amplamente reconhecida no
campo da engenharia civil e de tráfego. Os serviços em questão, apesar de serem realizados em diferentes localidades e cenários urbanos, compartilham
características essenciais que os enquadram na categoria de serviços comuns de engenharia. Seguem abaixo as razões fundamentais para essa classificação:

6.1.1.1. Padronização dos Procedimentos: As atividades propostas, como implantação de sinalização vertical e horizontal, correções geométricas e
implementação de semáforos, estão sujeitas a procedimentos técnicos padronizados. Os métodos e técnicas utilizados para realizar essas intervenções são
amplamente conhecidos no setor de engenharia.

6.1.1.2. Uso de Tecnologias Convencionais: A execução dos serviços previstos requer o uso de tecnologias convencionais e equipamentos amplamente
disponíveis no mercado. A não utilização de tecnologias altamente especializadas contribui para a caracterização desses serviços como comuns.

6.1.1.3. Ausência de Complexidade Extraordinária: Embora a abrangência geográfica dos serviços possa variar, as intervenções não apresentam
complexidades técnicas extraordinárias que demandem soluções inovadoras ou customizadas. As técnicas empregadas são parte do conhecimento técnico
padrão de profissionais de engenharia civil.

6.1.1.4. Fornecimento de Mão de Obra e Materiais: A natureza dos serviços permite que a mão de obra, os materiais e os equipamentos necessários sejam
facilmente identificados e adquiridos no mercado, sem a necessidade de desenvolvimento específico.

6.1.1.5. Padrões de Qualidade e Segurança Bem Estabelecidos: A indústria de engenharia possui padrões de qualidade e segurança bem definidos para a
execução de serviços de sinalização viária e afins. Isso contribui para a previsibilidade e a padronização das ações.

6.2. Portanto, com base nas características mencionadas, considera-se justificável e adequada a classificação dos serviços em questão como "comuns
de engenharia". Essa classificação é condizente com a natureza dos serviços, garantindo a aplicação de critérios de julgamento objetivos e a ampliação da
concorrência no âmbito deste processo licitatório.

6.3. SERVIÇO CONTÍNUO:  Tomando como foco que com a ausência dos serviços de manutenção da malha viária irá gerar riscos de acidentes e também
transtornos à população, o mesmo é considerado de natureza continuada.

7. MODALIDADE

7.1. Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preço.

7.2. JUSTIFICATIVA SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS:

7.2.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) nesta licitação encontra respaldo nas hipóteses previstas no Artigo 10º do Decreto Estadual nº
11.319/2004, que regulamenta as práticas de contratação pública. As justificativas para a utilização do SRP, com base nas mencionadas hipóteses, são detalhadas
a seguir:

7.2.2. I – quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

7.2.3. As características do objeto desta licitação, que abrange serviços de implantação, ampliação e manutenção de sinalização viária, dispositivos de
segurança e correções geométricas, demandam intervenções contínuas e recorrentes em diferentes localidades dos municípios piauienses. A presença constante
de demandas relacionadas à manutenção e melhoria da sinalização viária reforça a necessidade de contratações frequentes, o que torna o SRP uma abordagem
eficaz para atender a essa dinâmica demanda.

7.2.4. II – quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

7.2.5. A especificidade dos serviços de implantação, ampliação e manutenção de sinalização viária, dispositivos de segurança e correções geométricas
nas vias urbanas dos municípios piauienses dificulta a determinação precisa do quantitativo a ser demandado pela Administração. A variação das demandas de
acordo com fatores como a infraestrutura urbana, expansão das vias e necessidades específicas de cada localidade reforça a pertinência do SRP, permitindo
flexibilidade para aquisições de acordo com as reais necessidades.

7.2.6. Diante dessas justificativas, a utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) demonstra-se apropriada e alinhada aos objetivos da
Administração, proporcionando uma abordagem flexível, eficiente e econômica para a aquisição dos serviços necessários à melhoria da sinalização viária nos
municípios piauienses.

7.3. AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO DAS VIAS E PROJETO EXECUTIVO

7.3.1. A ausência da determinação das vias e dos projetos executivos na licitação se deve ao dinamismo do trânsito, onde a mudança acontece
decorrente de vários fatores, como a construção de polos comerciais, crescimento populacional, mudanças de fluxo, asfaltamento de novas vias e o aumento da
frota veicular, tornando impossível um planejamento exato dos locais que sofreram alterações ou implantações de sinalização.

7.4. AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS:

7.4.1. O escopo da licitação, conforme detalhado neste Termo de Referência, abrange um âmbito de atuação amplamente diversificado, abrangendo
múltiplos municípios do estado do Piauí. Essa abrangência geográfica traz consigo uma considerável variação nas condições das vias, nos fluxos de tráfego, nas
configurações urbanas e nas necessidades específicas de cada localidade. Diante dessa complexidade, a obtenção de um estudo técnico preliminar que abarque
todas as situações potenciais torna-se uma tarefa extremamente desafiadora.

7.4.2. A opção pela modalidade de Registro de Preços foi pautada justamente na necessidade de oferecer flexibilidade à gestão pública, permitindo a
adaptação dos quantitativos dos serviços à medida que as demandas efetivas forem sendo identificadas. Entende-se que, dadas as particularidades de cada
intervenção, um estudo técnico preliminar não seria capaz de abranger integralmente a gama de cenários que podem surgir ao longo da execução dos serviços.

7.4.3. Vale ressaltar, com base nas disposições legais presentes no artigo 3º do DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, as seguintes hipóteses
que reforçam a justificativa para a ausência de um estudo técnico preliminar detalhado dos quantitativos do Termo de Referência.

7.5. De acordo com o artigo 3º da mencionada lei, o Sistema de Registro de Preços pode ser adotado nas seguintes circunstâncias:

7.5.1. I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes:
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7.5.2. As características do nosso objeto licitatório, em particular o serviço de equipe de manutenção semafórica, reforçam a necessidade de
contratações frequentes. A manutenção semafórica é uma demanda recorrente devido à exposição contínua dos semáforos às condições climáticas adversas, ao
desgaste natural e ao aumento do tráfego urbano. A dinâmica do ambiente urbano exige intervenções regulares para assegurar a operacionalidade e a segurança
dos dispositivos de controle de tráfego.

7.5.3. Em relação a esse serviço específico, a dificuldade em prever exatamente quando e onde uma intervenção de manutenção será necessária é
evidente. A abrangência geográfica dos municípios piauienses, cada qual com suas particularidades, agrava essa complexidade.

7.5.4. II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de
medida ou em regime de tarefa:

7.5.5. A modalidade de Registro de Preços se revela conveniente para esta licitação, visto que a contratação envolve a prestação de serviços
remunerados por unidade de medida como a implantação de sinalização semafórica. Dada essa variedade de componentes e a possibilidade de entrega
parcelada, a determinação exata dos quantitativos pode ser desafiadora.

7.5.6. IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração:

7.5.7. A abrangência diversificada da implantação de sinalização viária, associada às variações nas condições urbanas e de tráfego, dificulta a definição
precisa do quantitativo a ser demandado pela Administração. A natureza dinâmica e variável das intervenções torna a formulação de um estudo técnico
preliminar abrangente uma tarefa complexa e possivelmente imprecisa. Ressalta-se que, no contexto da licitação, a natureza diversificada das intervenções torna
a formulação de uma memória de cálculo geral uma tarefa imprecisa, devido à variedade de variáveis envolvidas.

7.5.8. Desta forma, este Termo de Referência adota uma abordagem mais colaborativa e adaptativa, estando disposta a trabalhar em conjunto com os
municípios para identificar os quantitativos adequados conforme as demandas se apresentem, garantindo assim uma alocação eficiente dos recursos públicos e
um serviço de alta qualidade.

7.6. AUSÊNCIA DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO:

7.6.1. O objeto da licitação envolve serviços abrangentes de implantação, ampliação e manutenção de sinalização viária, dispositivos auxiliares de
segurança, correções geométricas com acessibilidade e sinalização semafórica nas vias urbanas dos municípios piauienses. A vasta variedade de serviços e a
diversidade de condições em diferentes localidades implicam em demandas que podem variar significativamente de município para município.

7.6.2. Diferentes municípios têm necessidades únicas em termos de extensão de vias a serem sinalizadas, complexidade das correções geométricas,
requisitos de acessibilidade e implantação de dispositivos de segurança, entre outros fatores. Isso resultará em uma variação considerável nas demandas de
trabalho, na alocação de recursos e nos prazos de execução, dependendo das características específicas de cada localidade.

7.6.3. A ausência de um cronograma físico-financeiro rígido permitirá manter a flexibilidade necessária para atender a essas demandas emergentes de
forma eficiente e eficaz, podendo assim, esta Autarquia alocar recursos conforme a necessidade, direcionando esforços para as áreas que requerem intervenções
prioritárias, reduzindo possíveis gargalos e otimizando a utilização dos recursos disponíveis.

7.6.4. Embora não apresentemos um cronograma físico-financeiro detalhado, reforçamos que nossa equipe técnica seguirá os melhores padrões de
gestão de projetos. Isso inclui a coordenação contínua com os fornecedores, a monitorização constante do progresso e a avaliação das demandas emergentes.
Dessa forma, assegurando assim, a qualidade dos serviços prestados e a eficiência na execução.

7.6.5. Apesar da ausência de um cronograma detalhado, nosso processo de licitação será transparente quanto à alocação de recursos e aos critérios de
priorização. As ordens de serviço conterão um projeto executivo pré-estabelecido embasando a magnitude da demanda. 

7.6.6. O objetivo é adotar uma abordagem que maximize a adaptabilidade, eficiência e qualidade na execução dos serviços, levando em consideração as
particularidades de cada localidade.

8. JUSTIFICATIVA

8.1. Dentre os componentes da Manutenção Viária, a sinalização destaca-se como elemento determinante na orientação do usuário quanto a sua
condução ao longo do trajeto, no sentido de garantir conforto e segurança segundo a expressão dos parâmetros de sua geometria (rampas, curvas horizontais,
distâncias de visibilidades, velocidades, etc.) que norteiam a implantação dos diversos dispositivos da sinalização horizontal, vertical e semafórica.

8.2. Os prejuízos causados pela falta ou precariedade de manutenção viária das vias comprometem sua eficiência como agente indutor do
desenvolvimento, constituindo-se dentro do projeto viário como um dos fatores de elevada significância para o aumento dos índices de acidentes quando da sua
ausência e/ou precariedade; conduzindo à elevação dos custos sociais, traduzindo-se pela perda de vidas e/ou deficiências físicas de pessoas cuja limitação
modificam muitas vezes o contexto de vida pessoal e familiar. Para a economia pelo aumento dos serviços públicos de saúde.

8.3. Uma vez que as competências Estaduais e Municipais são concorrentes, excetuando-se as previsões do art. 22, §2º e art. 24, § 4º do CTB, compete
ao DETRAN-PI dentro de sua circunscrição estadual, promover nas vias municipais em que não haja implantação, manutenção ou operacionalização, o sistema de
sinalização de trânsito. Merece destaque que as rodovias estaduais, são de competência do DER e as vias rodoviárias federais do DNIT, sendo a estes atribuída a
responsabilidade pela sinalização consoante art. 90, §1 do CTB.

8.4. No sentido de prover a sinalização para a malha viária dos Municípios através da orientação dos parâmetros técnicos de segurança de tráfego de
motoristas e pedestres nas vias urbanas municipais para assegurar a segurança dos usuários, o DETRAN-PI busca através da implantação e ampliação,
proporcionar maior qualidade aos serviços viários prestados à população.

8.5. A prestação dos serviços de sinalização fundamenta-se nos seguintes pontos:

a) Alto número de acidentes de trânsito;

b) Aumento da frota de veículos nos últimos anos;

c) O continuo crescimento dos Municípios e consequentemente do tráfego de veículos automotores, significando um acréscimo de veículos
mensalmente nas rodovias entre os Municípios;

d) Manutenção da malha viária;

e) A necessidade de melhor orientar a população para um trânsito seguro;

f) A necessidade de sinalizar de forma adequada as vias, garantindo a segurança de tráfego nas mesmas (sinalização vertical, horizontal);

g) A necessidade de redução de velocidade nas rodovias inseridas no perímetro urbano de Municípios.

8.6. O DETRAN-PI tem como objetivo reduzir os acidentes de trânsito com uma melhoria na conservação das Rodovias Estaduais Piauienses, bem
como, com a redução na velocidade em trechos de Rodovias nas proximidades de regiões urbanas e/ou com maior demanda de tráfego. As ações para que tais
objetivos sejam atingidos são objeto deste certame.

8.7. Integram o presente Termo de Referência:

I - Planilha Orçamentária;

II - Composições de Preços Unitários;

III - Composição de BDI (Bonificação de Despesas Indiretas);

IV - Itens de maior representatividade em valor;
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V - Memorial descritivo e especificações técnicas dos materiais e serviços.

9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

9.1. SERVIÇOS/MATERIAIS SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

9.1.1. A sinalização horizontal representa o conjunto de marcas, símbolos e legendas aplicados sobre o revestimento de uma via, obedecendo a um
projeto desenvolvido para atender às condições de segurança e conforto do usuário, conforme estabelece o Código de Trânsito Brasileiro.

9.1.2. Os materiais e tecnologias aplicadas para a demarcação horizontal têm sua aplicação segundo critérios de projeto apresentados conforme
localização, uso do solo, características de desempenho e segurança.

9.1.3. Estes elementos são caracterizados em função de suas formas e cores. No que se refere às formas:

I - Continua: linhas aplicadas sem interrupção;

II - Tracejada: linhas descontinuas, aplicadas em cadências variadas;

III - Setas: são aplicadas no pavimento para orientar o posicionamento e mudanças de faixas;

IV - Símbolos: indicam situações específicas na via e regulamentam a preferência em entroncamentos;

V - Legendas: combinação de letras e algarismos, formando mensagens para advertir os condutores acerca de situações particulares na
via.

9.2. PINTURA COM TINTA RESINA ACRÍLICA EMULSIONADA EM ÁGUA, ESPESSURA 0,6MM

9.2.1. Especificação técnica

9.2.1.1. Esta especificação de serviço estabelece as características e os procedimentos empregados na execução, no controle de qualidade, nos critérios de
medição e pagamento do serviço em epígrafe, tendo como base as especificações das normas vigentes e ABNT NBR 13699/2016.

9.2.1.2. Sinalização horizontal com tinta à base de resina acrílica emulsionada em água, retrorrefletiva: é especificada para o conjunto de marcas viárias,
símbolos e legendas aplicadas em vias, e durabilidade estimada de 24 meses, para atender às condições de segurança e conforto do usuário.

9.2.1.3. A Demarcação com tinta à base de resina acrílica à base de água deverá ser realizada na seguinte especificação:

9.2.1.4. Demarcação com tinta à base de resina acrílica emulsionada em água com espessura úmida de 0,6mm.

9.2.1.5. A Demarcação com Tinta à base de resina acrílica à base de água com espessura úmida de 0,6mm, será utilizada para a execução de demarcações
longitudinais como linhas de bordos, eixos e linhas de continuidades.

9.2.2. Controle de qualidade

9.2.2.1. A espessura da película úmida aplicada deve ser no mínimo igual a 0,6mm.

9.2.2.2. A avaliação da retrorrefletividade inicial igual ou superior a 250mcd/lux/m² para demarcação na cor branca e 200mcd/lux/m² para demarcação na
cor amarela.

9.2.2.3. A avaliação da retrorrefletividade residual, para a aplicação deve ser igual ou superior a 150mcd/lux/m² para demarcação na cor branca e
100mcd/lux/m² para a cor amarela.

9.2.2.4. A CONTRATANTE se resguarda ao direito de realizar, a qualquer momento, inspeções e retirada de amostra da espessura da tinta aplicada, quando
úmida, variável de 0,5mm a 0,8mm. Os ensaios referentes à espessura da película serão de responsabilidade da CONTRATADA e às suas expensas, sendo que o
material deverá ser colhido durante a aplicação em chapa de folha de flandres (500 x 200 x 0,25) mm, sem adição de microesferas. Deverão ser realizadas, no
mínimo, 10 medidas por inspeção e o resultado expresso pela média aritmética das medidas, sendo que cada chapa corresponde a uma amostra.

9.2.2.5. A CONTRATADA deverá fornecer, junto à medição mensal dos serviços realizados, relatório de ensaio de retrorrefletividade inicial dos trechos
sinalizados, de acordo com a ABNT NBR 14723/2020. Em caso de não adequação à norma, a CONTRATADA deverá corrigir a execução com início em até 5 dias
após a notificação expedida pela CONTRANTE, esta última terá um prazo de 10 dias para análise e notificação.

9.2.3. Critério de medição

9.2.3.1. A quantificação dos serviços executados e recebidos na forma do Projeto Executivo aprovado, deverá ser apresentada a CONTRATANTE o qual deve
medir as extensões, larguras e obtenção das áreas pintadas.

Material Durabilidade estimada Retrorrefletividade inicial Retrorrefletividade residual

Tinta à base de resina acrílica emulsionada em água − 0,6mm 24 meses
Branco −

250mcd/lux/m²
200mcd/lux/m²

Amarelo−
Branco −

150mcd/lux/m²
100mcd/lux/m²

Amarelo−

9.3. PINTURA COM TINTA PLÁSTICO À FRIO BICOMPONENTE E TRICOMPONENTE

9.3.1. Especificação técnica

9.3.1.1. Esta especificação de serviço estabelece as características e os procedimentos empregados na execução, no controle de qualidade, nos critérios de
medição e pagamento do serviço em epígrafe, tendo como base as especificações da ABNT NBR 15870:2016.

I - Material bicomponente: componentes A e B Material tricomponente: componentes A+B+C

II - A=resina metacrílica reativa, cargas mimerais, pigmentos e aditivos. B=agente endurecedor (catalizador).

III - C=resina metacrílica de menor reatividade, sem acelerador, cargas minerais, aditivos e pigmentos.

9.3.1.2. A sinalização horizontal com plástico a frio, foi projetada para a execução de marcas viárias, símbolos e legendas, com características geométricas e
ou locais com pontos de sinalização ostensiva. Sua aplicação deve atender a critérios técnicos e as condições de compatibilização.

9.3.2. Controle de qualidade

9.3.2.1. A espessura da película úmida aplicada para todos os elementos deve ser no mínimo igual a 0,6mm. Devem ser observados as especificações da
ABNT NBR 15870:2016, com a utilização de equipamentos dotados por sistema de controle de dosagem dos materiais, com a mistura dos componentes interna e
aplicação de micro esferas de vidro através de sistema com controle de pressão.

9.3.3.1. A avaliação da retrorrefletividade inicial igual ou superior a 200mcd/lux/m² para a demarcação na cor branca e 150mcd/lux/m² para a demarcação
na cor amarela.

9.3.3.2. A avaliação da retrorrefletividade residual, para a aplicação deve ser igual ou superior a 120mcd/lux/m² para demarcação na cor branca e
80mcd/lux/m² para a cor amarela.

9.3.3.3. O DETRAN-PI se resguarda ao direito de realizar, a qualquer momento, inspeções e retirada de amostra da espessura da tinta aplicada, quando
úmida, variável de 0,6mm a 0,8mm. Os ensaios referentes à espessura da película serão de responsabilidade da contratada e às suas expensas, sendo que o
material deverá ser colhido durante a aplicação em chapa de folha de flandres (500 x 200 x 0,25)mm, sem adição de microesferas. Deverão ser realizadas, no
mínimo, 10 medidas por inspeção e o resultado expresso pela média aritmética das medidas, sendo que cada chapa corresponde a uma amostra.
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9.3.3.4. A CONTRATADA deverá fornecer, junto à medição mensal dos serviços realizados, relatório de ensaio de retrorrefletividade inicial dos trechos
sinalizados, de acordo com a ABNT NBR 14723:2020. Em caso de não adequação à norma, a CONTRATADA deverá corrigir a execução com início em até 5 dias
após a notificação expedida pela CONTRANTE. Esta última terá um prazo de 10 dias para análise e notificação.

9.3.4. Critério de medição

9.3.4.1. A quantificação dos serviços executados e aprovados, deverá ser apresentada ao DETRAN-PI, o qual deve medir as extensões, larguras e obtenção
das áreas pintadas.

 
Material

 
Aplicação

 
Durabilidade estimada

 
Retrorrefletividade inicial

 
Retrorrefletividade residual

Plástico a frio à base de resinas metacrílicas
reativas − 0,6mm

Lotes 01 a 20 Rodovia

Classe 1 e 2

 

24 meses

Branco − 200mcd/lux/m²

Amarelo − 150mcd/lux/m²

Branco − 120mcd/lux/m²

Amarelo− 80mcd/lux/m²

9.4. PINTURA DE SETAS E ZEBRADOS – TERMOPLÁSTICO POR EXTRUSÃO – ESPESSURA 3,0MM

9.4.1. Especificação técnica

9.4.1.1. Esta especificação de serviço estabelece as características e os procedimentos empregados na execução, no controle de qualidade, nos critérios de
medição e pagamento do serviço em epígrafe, tendo como base as especificações do DETRAN-PI e ABNT NBR 13132:2021.

9.4.1.2. A sinalização horizontal com Termoplástico aplicado pelo processo de extrusão, retrorrefletiva, foi projetada para a execução de faixas de travessia
de pedestres, retenções e zebrados de canalização.

9.4.2. Controle de qualidade

9.4.2.1. A espessura da película aplicada para todos os elementos deve ser no mínimo igual a 3,0mm.

9.4.2.2. A avaliação da retrorrefletividade inicial igual ou superior a 250mcd/lux/m² para demarcação na cor branca e 180mcd/lux/m² para demarcação na
cor amarela.

9.4.2.3. A avaliação da retrorrefletividade residual, para a aplicação deve ser igual ou superior a 120mcd/lux/m² para demarcação na cor branca e
100mcd/lux/m² para a cor amarela.

9.4.2.4. O DETRAN-PI se resguarda ao direito de realizar, a qualquer momento, inspeções e retirada de amostra da espessura da tinta aplicada, quando
quente, variável de 3,0mm a 3,5mm quando fria e estabilizada. Os ensaios referentes à espessura da película serão de responsabilidade da contratada e às suas
expensas, sendo que o material deverá ser colhido durante a aplicação em chapa de folha de flandres (500 x 200 x 0,25)mm, sem adição de microesferas.
Deverão ser realizadas, no mínimo, 10 medidas por inspeção e o resultado expresso pela média aritmética das medidas, sendo que cada chapa corresponde a
uma amostra.

9.4.2.5. A CONTRATADA deverá fornecer, junto à medição mensal dos serviços realizados, relatório de ensaio de retrorrefletividade inicial dos trechos
sinalizados, de acordo com a ABNT NBR 14723:2020. Em caso de não adequação à norma, a CONTRATADA deverá corrigir a execução com início em até 5 dias
após a notificação expedida pela CONTRANTE. Esta última terá um prazo de 10 dias para análise e notificação.

9.4.3. Critério de medição

9.4.3.1. A quantificação dos serviços executados e recebidos e aprovados, deverá ser apresentada ao DETRAN-PI, o qual deve medir as extensões, larguras
e obtenção das áreas pintadas.

9.5. LAMINADO ELASTOPLÁSTICO PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL - ESPESSURA DE 1,5MM

9.5.1. Especificação técnica

9.5.1.1. Esta especificação de serviço estabelece as características e os procedimentos empregados na execução, no controle de qualidade, nos critérios de
medição e pagamento do serviço em epígrafe, tendo como base as especificações do DETRAN-PI e ABNT NBR 15741:2016.

9.5.1.2. A sinalização horizontal com Laminado Elastoplástico, material monocomponente, à base de borracha natural ou sintética, resina, pigmentos,
cargas minerais, material antiderrapante, elemento refletivo e adesivo apropriado para colagem do material ao solo, o material deve ser aplicado conforme
requisitos.

9.5.2. Controle de qualidade

9.5.2.1. A espessura da película aplicada para todos os elementos deve ser no mínimo igual a 1,5mm.

9.5.2.2. A avaliação da retrorrefletividade inicial igual ou superior a 250mcd/lux/m² para demarcação na cor branca e 150mcd/lux/m² para demarcação na
cor amarela. O DETRAN-PI se resguarda ao direito de realizar, a qualquer momento, inspeções e retirada de amostras:

I - Para lotes até 500m², deve ser retirado 0,4m², para cada 100m².

II - Para lotes acima de 500m², devem ser retiradas amostras de 0,4m², de maneira aleatória, em quantidade tal que represente a raiz
quarta da quantidade em metros quadrados do lote avaliado.

III - Para quaisquer quantidades em metros quadrados, todas as amostras devem ser ensaiadas para retrorrefletividade. Em caso de
reprovação de alguma das amostras, o lote deve ser reprovado. Caso contrário, os demais ensaios devem ser realizados em pelo menos 25%
das amostras.

IV - Para o resultado da raiz quarta da quantidade em metros quadrados do lote em questão, o valor deve ser arredondado sempre para
mais e o resultado dos 25% das amostras a serem ensaiadas nos demais ensaios (além da retrorrefletividade) deve ser arredondado sempre
para baixo.

9.5.2.3. Conforme determinado na ABNT NBR 15741:2016.

9.5.2.4. A CONTRATADA deverá fornecer, junto à medição mensal dos serviços realizados, relatório de ensaio de retrorrefletividade inicial dos trechos
sinalizados, de acordo com a ABNT NBR 14723:2020. Em caso de não adequação à norma, a CONTRATADA deverá corrigir a execução com início em até 5 dias
após a notificação expedida pela CONTRANTE. . Esta última terá um prazo de 10 dias para análise e notificação.

9.5.3. Critério de medição

9.5.4. A quantificação dos serviços executados e recebidos na forma do Projeto Executivo aprovado, deverá ser apresentada ao DETRAN-PI, o qual deve
medir as extensões, larguras e obtenção das áreas pintadas.

Material Aplicação Durabilidade estimada Retrorrefletividade inicial
 
 

Laminado elastoplástico – 1,5mm

Lotes 01 a 20
Rodovia Classe 1

> 20.000 VDM

 
 

24 meses

 
Branco - 250mcd/lux/m²

Amarelo - 150mcd/lux/m²

9.6. TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL TIPO III COM PINO

9.6.1. Especificação técnica
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9.6.1.1. Esta especificação de serviço estabelece os procedimentos empregados no fornecimento, implantação, no controle de qualidade, nos critérios de
medição e pagamento do serviço em epígrafe, tendo como base as especificações do DETRAN-PI e ABNT NBR 14636/2021.

9.6.1.2. Dispositivos auxiliares à sinalização fixado na superfície do pavimento. Consiste em um corpo resistente aos esforços provocados pelo tráfego,
possuindo uma ou duas faces retrorrefletivas nas cores compatíveis com a marca viária.

9.6.1.3. As tachas utilizadas deverão ser do tipo III, com refletivo com revestimento antiabrasivo (face de vidro). Detalhe dimensional de tacha refletiva:

     

9.6.2. Controle de qualidade

9.6.2.1. Acabamento satisfatório e dispositivos em perfeitas condições de conservação e utilização. A distribuição dos dispositivos deve atender ao previsto
nas solicitações do DETRAN-PI, e seus espaçamentos não discordem do previsto em mais de 5%.

9.6.2.2. O controle geométrico consiste na realização de medidas aleatórias, à trena, para verificação de espaçamentos e aferição da correta distribuição
dos dispositivos conforme indicações de projeto ou aprovadas pelo DETRAN-PI.

9.6.2.3. Compete ao DETRAN-PI a verificação dos atestados de garantia dos materiais e/ou, quando julgar necessário, a realização aleatória de testes e
ensaios, que comprovem os resultados obtidos pela executante, bem como formar juízo quanto à aceitação ou rejeição do serviço em epígrafe.

9.6.2.4. No caso de não atender as condições a executante deve refazer ou melhorar serviço, conferindo aos dispositivos condições satisfatórias de
utilização, de acordo com especificações.

9.6.3. Critério de medição

9.6.3.1. Os serviços executados e recebidos na forma descrita, são medidos através da determinação do número de unidades executadas.

9.7. TACHÃO REFLETIVO BIDIRECIONAL

9.7.1. Especificação técnica

9.7.1.1. Esta especificação de serviço estabelece os procedimentos empregados no fornecimento, implantação, no controle de qualidade, nos critérios de
medição e pagamento do serviço em epígrafe, tendo como base as especificações do DETRAN-PI e ABNT NBR 15576/2021.

9.7.1.2. Dispositivos auxiliares à sinalização horizontal, fixado na superfície do pavimento. Consiste em um corpo resistente aos esforços provocados pelo
tráfego, possuindo uma ou duas faces com elementos retrorrefletivos.

9.7.5. Controle de qualidade

9.7.5.1. Acabamento satisfatório e dispositivos em perfeitas condições de conservação e utilização. A distribuição dos dispositivos deve atender ao previsto
nas solicitações do DETRAN-PI, e seus espaçamentos não discordem do previsto em mais de 5%.

9.7.5.2. O controle geométrico consiste na realização de medidas aleatórias, à trena, para verificação de espaçamentos e aferição da correta distribuição
dos dispositivos conforme indicações de projeto ou aprovadas pelo DETRAN-PI.

9.7.5.3. Compete ao DETRAN-PI a verificação dos atestados de garantia dos materiais e/ou, quando julgar necessário, a realização aleatória de testes e
ensaios, que comprovem os resultados obtidos pela executante, bem como formar juízo quanto à aceitação ou rejeição do serviço em epígrafe.
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9.7.5.4. No caso de não atender as condições a executante deve refazer ou melhorar serviço, conferindo aos dispositivos condições satisfatórias de
utilização, de acordo com especificações.

9.7.6. Critério de medição

9.7.6.1. Os serviços executados e recebidos na forma descrita, são medidos através da determinação do número de unidades executadas.

9.8. REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL TIPO PINTURA ACRÍLICA POR JATEAMENTO ABRASIVO ÚMIDO

9.8.1. Especificação técnica

9.8.1.1. A remoção de sinalização horizontal tipo pintura acrílica por jateamento abrasivo úmido (utilização de 3 vezes), envolve água, ar comprimido e
abrasivo e não ferroso.

9.8.2. Controle de qualidade

9.8.2.1. Em virtude da natureza dos materiais, determina-se que os abrasivos adotados não sejam ferrosos, ou seja, que não oxidem em contato com a
água. O equipamento utilizado é o jateador abrasivo úmido com capacidade para 200kg de abrasivo.

9.8.3. Critério de medição

9.8.3.1. Os serviços de remoção devem ser medidos em função da área efetivamente aplicada ou removida.

9.9. SINALIZAÇÃO VERTICAL

9.9.1. Sinalização vertical é o conjunto de sinais de trânsito, laterais à pista ou suspensos sobre ela (aéreos), montados sobre suportes fixos ou móveis e
dispostos no plano vertical, por meio dos transmite-se avisos oficiais através de legendas ou símbolos com o propósito de regulamentar, advertir, indicar ou
educar quanto ao uso das vias pelos veículos e pedestres, da forma mais segura e eficiente. Quando se tratam de mensagens com caráter permanente, definem-
se como placas.

9.9.2. Formas, dimensões, diagramações, cores e posicionamentos da sinalização vertical deverão obedecer aos parâmetros recomendados pelo Manual
Brasileiro de Sinalização de Trânsito do CONTRAN.

 

 

9.10. PELÍCULAS REFLETIVAS

9.10.1. Especificação técnica

9.10.1.1. As películas são filmes plásticos flexíveis com adesivo sensível à pressão, que apresentam a mesma cor, quer durante o dia, quer à noite, quando
observadas à luz dos faróis de um veículo, e devem ser resistentes às intempéries. A sinalização vertical deverá ser confeccionada em material retrorrefletivo, em
consonância com as normas ABNT NBR 14644:2021 e ABNT NBR 14891:2012.

9.10.2. Controle de qualidade

9.10.2.1. As películas refletivas que compõem os sinais devem atender aos requisitos da ABNT NBR 14644:2021 quanto a durabilidade e performance de
retrorrefletividade inicial e residual. A informação inicial deverá ser colhida no ato da implantação e informada com o Relatório de Medição.

9.10.2.2. Apresentação de Laudo para cada Lote aplicado atestando a boa qualidade dos materiais empregados, de acordo com a ABNT NBR 14644:2021.

9.10.2.3. Compete ao DETRAN-PI a verificação dos atestados de garantia dos materiais e/ou, quando julgar necessário, a realização aleatória de testes e
ensaios, que comprovem os resultados obtidos pela executante, bem como formar juízo quanto à aceitação ou rejeição do serviço em epígrafe.

9.10.3. Critério de medição

9.10.3.1. Os serviços executados e recebidos na forma descrita, são medidos através da determinação das áreas compostas pela película, substrato e local
de implantação (em solo ou aérea), conforme os itens do Projeto Base fornecido, sendo metro quadrado (m²) a unidade de quantificação.

9.11. PLACAS EM ALUMÍNIO COMPOSTO

9.11.1. Especificação técnica

9.11.1.1. Todas as placas aéreas serão confeccionadas em chapas de alumínio composto (ACM) formada por duas lâminas de alumínio, com espessura
mínima de 0,2mm, e um núcleo de polietileno de baixa densidade, com espessura total mínima de 3mm, de acordo com ABNT NBR 16179:2021.

9.11.1.2. As chapas devem apresentar acabamento, não constando arestas e em condições para receber na face frontal a película refletiva. Já o verso deve
ser pintado em preto fosco, atendendo os requisitos normativos.

9.11.1.3. As chapas deverão receber películas retrorrefletivas de acordo com as especificações apresentadas no Projeto Base em que foram consideradas as
localidades de implantação e os posicionamentos em relação à via.

9.11.2. Controle de Qualidade

9.11.2.1. Os substratos que compõem as placas devem atender aos requisitos da ABNT NBR 16179:2021 quanto a durabilidade e características
dimensionais. Apresentação de Laudo para cada Lote aplicado atestando a boa qualidade dos materiais empregados, de acordo com a norma técnica.



12/12/2023, 08:34 SEI/GOV-PI - 9918248 - Termo de Referência

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=11141744&infra_siste… 8/20

9.11.2.2. Compete ao DETRAN-PI a verificação dos atestados de garantia dos materiais e/ou, quando julgar necessário, a realização aleatória de testes e
ensaios, que comprovem os resultados obtidos pela executante, bem como formar juízo quanto à aceitação ou rejeição do serviço em epígrafe.

9.11.3. Critério de Medição

9.11.3.1. Os serviços, executados e recebidos na forma descrita, são medidos através da determinação das áreas compostas pela película, substrato e local
de implantação (em solo ou aérea), conforme os itens do Projeto Base fornecido, sendo metro quadrado (m²) a unidade de quantificação.

9.12. SUPORTES DE SINALIZAÇÃO VERTICAL

9.12.1. Os suportes são os elementos estruturais que servem para dar sustentação das placas de sinalização, considerando o ambiente em que a
sinalização estará inserida. Podem ser fabricados com diferentes materiais e perfis, de forma a proporcionar a adequada sustentação das placas.

9.12.2. As placas de solo simples, constituídas de uma única chapa de substrato com até 2,4 m², deverão ser implantadas em com suporte ecológico
colapsível segundo especificação. Já as placas com área superior a 2,4 m², deverão ser implantadas com perfis metálicos tipo “C” segundo suas dimensões.

9.12.3. As placas aéreas deverão ser implantadas em sistemas de sustentação capacitados a receber as diferentes dimensões dos sinais.

9.13. PÓRTICOS

9.13.1. Especificação técnica

9.13.1.1. Os pórticos e semi-pórticos são estruturas metálicas utilizadas para sustentação de placas indicativas e painéis de mensagem variável e compostos
por uma treliça espacial em cantoneiras laminadas, apoiada em colunas tubulares, de acordo com a NBR 14428 e NBR 14429 da ABNT.

 

9.13.7. Controle de qualidade

9.13.7.1. As estruturas deverão ser fornecidas em função do seu tipo e com as dimensões principais: vão e altura

9.13.7.2. O transporte e o armazenamento das peças constituintes das estruturas devem ser efetuados de modo a não provocarem danos à forma e ao
revestimento. Os ensaios de qualidade de material e revestimento devem ser efetuados após a sua fabricação.

9.13.7.3. Cada lote de material deve ser acompanhado de documentação expedida pelo fabricante (propriedades mecânicas, dimensões, identificação do
fabricante e número do lote entregue).

9.13.8. Critério de Medição

9.13.8.1. A medição dos serviços de fornecimento e implantação de pórticos, deve ser realizada em função da unidade efetivamente implantada. REMOÇÃO
DE PLACAS DE SOLO

9.13.8.2. Esta especificação de serviço estabelece as características e os procedimentos empregados na remoção de placas de solo, controle de qualidade,
critérios de medição e pagamento do serviço em epígrafe.

9.13.9. Especificação técnica

9.13.9.1. A empresa executora deverá realizar o cadastramento funcional de todos os dispositivos de sinalização.

9.13.9.2. Caso o dispositivo seja reprovado quando ao sistema de sustentação ou não atenda os critérios de condições funcionais, deverá ser removido da
via.

9.13.9.3. As estruturas reprovadas, deverão ser removidas e entregues na unidade do DETRAN-PI conforme o Lote. Caso não seja implantado novo
dispositivo no mesmo local, a superfície do solo deve ser reconstituída, sem apresentar riscos aos usuários bem como a zona livre para os veículos.

9.13.10. Controle de qualidade
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9.13.10.1. Para as placas de solo, deverá ser apresentado o cadastro com a avaliação funcional de cada dispositivo. Esta avaliação funcional deverá apurar as
condições de aproveitamento dos conjuntos (suporte e placa), através de inspeção visual e medição de retrorrefletividade conforme ABNT NBR 15426:2020 e
demais técnicas não destrutivas, habilitando ou não a manutenção dos dispositivos a permanecer na via. Caso a estrutura seja considerada apta, poderá ser
mantida, sendo ou não aproveitadas as placas.

9.13.10.2. As estruturas inabilitadas serão removidas.

9.13.11. Critério de Medição

9.13.11.1. Para a quantificação dos serviços executados deverá ser apresentado relatório fotográfico constando do local antes da remoção do elemento e
após sua extração.

9.13.11.2. Os serviços executados e recebidos na forma descrita, são medidos através da determinação do número de unidades removidas.

9.14. LUMINÁRIA TIPO LED COM PICTOGRAMA

9.14.1. O Dispositivo Iluminador de Faixa de Pedestre é composto por um corpo de estrutura metálica com abertura externa para manutenção, e painel
em policarbonato retro iluminado (iluminação interna) de travessia de pedestre, de acordo com a imagem ilustrativa abaixo, e policarbonato transparente com
iluminação direcionada a faixa de pedestre (iluminação externa).

9.14.2. Medidas do corpo: altura = 820mm e profundidade = 250mm (todas com tolerância de 5%)

9.14.12. Deverá ser composto por no mínimo 20 (vinte) lâmpadas de LEDs distribuídos em no mínimo 3 (três) réguas de LEDs, sendo 2 (duas) destinadas a
iluminação interna do pictograma e 1 (uma) direcionada a iluminação externa da faixa de pedestre.

9.14.13. O dispositivo iluminador de solo é composto por um corpo de resina acrílica, com pino para fixação, com medidas de 400 x 300mm e deverá ser
composto por no mínimo 8 (oito) réguas de LEDs.

I - LED tipo SEOUL – Acriche AW3230 ou similar;

II - Potência mínima de cada LED: 4,2W.

9.15. SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA

9.15.1. A sinalização semafórica é um subsistema da sinalização viária que se compõe de indicações luminosas acionadas alternada ou intermitentemente
por meio de sistema eletromecânico ou eletrônico. Tem a finalidade de transmitir diferentes mensagens aos usuários da via pública, regulamentando o direito de
passagem ou advertindo sobre situações

9.15.2. especiais nas vias.

9.15.3. A sinalização semafórica é classificada segundo sua função, que pode ser de:

I - regulamentar o direito de passagem dos vários fluxos de veículos (motorizados e não motorizados) e/ou pedestres numa interseção ou
seção de via;

II - advertir condutores, de veículos motorizados ou não motorizados, e/ou pedestres sobre a existência de obstáculo ou situação perigosa
na via.

9.15.4. O subsistema de sinalização semafórica é composto, basicamente, de um conjunto de indicações luminosas (semáforo ou grupo focal), fixado ao
lado da via ou suspenso sobre ela, e dispositivo eletromecânico ou eletrônico (controlador) responsável pelo acionamento dessas indicações luminosas. Em
situações específicas, tais como uso de dispositivos de detecção do tráfego, equipamentos de fiscalização não metrológicos e centrais de controle em área
podem ser associados à sinalização semafórica de regulamentação.

9.15.5. As cores dos focos/pictogramas da sinalização semafórica devem seguir as especificações das Normas ABNT NBR7995 e NBR15889.
COMPONENTES DA SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA

9.15.6. Os principais componentes da sinalização semafórica são descritos a seguir.

9.15.7. SEMÁFORO (TAMBÉM DENOMINADO GRUPO FOCAL)

9.15.7.1. Elemento que fornece informações aos condutores de veículos e aos pedestres através de indicações luminosas. É constituído por um conjunto de
focos. Os principais elementos constituintes dos focos semafóricos são mostrados na Figura abaixo.

9.15.8. ELEMENTOS DE SUSTENTAÇÃO

9.15.8.1. São elementos que têm a função de sustentar os semáforos, como por exemplo: colunas, braços projetados, cordoalhas e pórticos. Esses
elementos devem serão utilizados na cor cinza e suas características não devem comprometer a visibilidade do grupo focal.
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9.15.8.2. O tipo de elemento de sustentação a ser utilizado depende da definição de alguns fatores a serem considerados na fase de projeto. Dentre esses
fatores, destaca-se: necessidade de projeção sobre a via, características geométricas do local, dimensionamento da carga a ser suportada, velocidade dos ventos,
condições de visibilidade, composição do tráfego e largura das vias.

9.15.9. CONTROLADORES SEMAFÓRICOS

9.15.9.1. São os equipamentos programáveis que comandam as trocas das indicações luminosas dos grupos focais. Em relação à tecnologia empregada, os
controladores dividem- se em eletromecânicos e eletrônicos.

9.15.9.2. CONTROLADORES ELETROMECÂNICOS – são constituídos por elementos elétricos e mecânicos. Sua programação é implementada a partir de uma
combinação de recursos mecânicos. Na maioria das vezes comportam apenas uma programação semafórica e possuem recursos operacionais limitados.

9.15.9.3. CONTROLADORES ELETRÔNICOS – são constituídos por componentes elétricos e eletrônicos. Sua programação é implementada a partir de
recursos computacionais do equipamento. Este tipo de tecnologia permite que os equipamentos disponham de recursos de programação que facilitam as
soluções de engenharia. Diferentes tipos de controladores eletrônicos estão relacionados às diferentes estratégias de controle do tráfego.

9.16. DEFENSA METÁLICA SEMIMALEÁVEL SIMPLES

9.16.1. Especificação Técnica

9.16.1.1. Esta especificação de serviço estabelece as características e os procedimentos empregados na execução, no controle de qualidade, nos critérios de
medição e pagamento do serviço em epígrafe, tendo como base as especificações ABNT NBR 15486:2016, Segurança no tráfego - Dispositivos de contenção viária
- Diretrizes de projeto e ensaios de impacto.

9.16.1.2. Defensa metálica é um dispositivo ou sistema de proteção continua implantado ao longo das vias com circulação de veículos; tem como função
conter e redirecionar os veículos desgovernados, absorvendo parte da energia cinética do impacto pela deformação dos seus elementos.

9.16.1.3. Os materiais, dimensões, tolerâncias e características devem se apresentar conforme projeto aprovado do modelo indicado pelo fabricante em
ensaio de impacto (crash test), conforme EN 1317 ou NCHRP 350.

9.16.1.4. Caso o CONTRATANTE defina outra especificação de defensa metálica a ser aplicada nos trechos, com nível de contenção ou espaço de trabalho
diferentes daqueles indicados, a CONTRATADA pode apresentar justificativas técnicas de acordo com a norma ABNT NBR 15486:2016, a serem analisadas pelos
técnicos do DETRAN-PI.

9.16.1.5. Os terminais de entrada e de saída das defensas devem ser projetados de acordo com as demandas locais, em conformidade com os modelos
certificados, consoante a norma ABNT NBR 15486:2016.

9.16.1.6. Dispositivos refletivos para defensas ou refletivos em película Tipo III para suportes de defensa (0,10 x 0,25)m devem ser instalados conforme
definições determinadas pelo DETRAN-PI.

9.16.2. Controle de Qualidade

9.16.2.1. Deverá ser apresentado certificado de aprovação, segundo a ABNT NBR 15486:2016, emitido por órgão competente, mediante resultado de
ensaios de impacto, de acordo com o nível de contenção estabelecido, conforme EN 1317 ou NCHRP 350.

9.16.2.2. Todo dispositivo implantado, em suas peças principais, deverá conter código/número de rastreamento, único e capaz de identificar o lote e seu
processo de fabricação de forma clara e inequívoca. Sua documentação deve estar disponível por pelo menos 5 anos.

9.16.3. Critério de Medição

9.16.3.1. A quantificação dos serviços executados deverá ser realizada em extensão de dispositivo implantado, em metros, apresentada por meio de
relatório fotográfico, constando da imagem do tramo, demonstrando sua correta implantação.

9.16.3.2. A quantificação dos dispositivos refletivos para defensas ou refletivos em Película Tipo III para suportes de defensa (0,10 x 0,25)m serão efetivados
por unidade i.

9.17. TERMINAL ABSORVEDOR DE ENERGIA

9.17.1. Especificação Técnica

9.17.1.1. Esta especificação de serviço estabelece as características e os procedimentos empregados na execução, no controle de qualidade, nos critérios de
medição e pagamento do serviço em epígrafe, tendo como base as especificações ABNT NBR 15.486:2016, Segurança no tráfego - Dispositivos de contenção
viária - Diretrizes de projeto e ensaios de impacto.

9.17.1.2. Terminal absorvedor de energia é o tipo de terminal de dispositivo de contenção longitudinal que, ao ser impactado frontalmente, absorve a
energia cinética do veículo desgovernado, conduzindo-o a uma parada segura.

9.17.1.3. Devem ser adotados os terminais absorvedores de energia TL3 para velocidade até 80km/h, segundo a ABNT NBR 15.486:2016. Os materiais,
dimensões, tolerâncias e características devem se apresentar conforme projeto aprovado do modelo indicado pelo fabricante em ensaio de impacto (crash test),
conforme EN 1317 ou NCHRP 350.

9.17.1.4. Caso a CONTRATADA defina outra especificação de terminal absorvedor de energia a ser aplicada nos trechos, para velocidade diferente daquela
indicada, a mesma pode apresentar justificativas técnicas de acordo com a norma ABNT NBR 15.486:2016, a serem analisadas pelos técnicos do DETRAN-PI.

9.17.2. Controle de Qualidade

9.17.2.1. Deverá ser apresentado certificado de aprovação, segundo a ABNT NBR 15.486:2016, emitido por órgão competente, mediante resultado de
ensaios de impacto, de acordo com o nível de contenção estabelecido e velocidade, conforme EN 1317 ou NCHRP 350.

9.17.2.2. Todo dispositivo implantado, em suas peças principais, deverá conter código/número de rastreamento, único e capaz de identificar o Lote e seu
processo de fabricação de forma clara e inequívoca. Sua documentação deve estar disponível por pelo menos 5 anos.

9.17.3. Critério de Medição

9.17.3.1. A quantificação dos serviços executados deverá ser realizada por unidade de dispositivo implantado, apresentada por meio de relatório fotográfico
georreferenciado, constando da imagem do terminal, demonstrando sua correta implantação.

9.18. RAMPA DE ACESSIBILIDADE

9.18.1. As orientações técnicas de acessibilidade foram elaboradas para oferecer diretrizes básicas sobre acessibilidade em vias públicas e edificações,
tendo como base informações extraídas das normas técnicas ABNT NBR 9050/2020 e ABNT NBR 16537/2016, do Decreto Federal 5.296/04 e das demais
legislações vigentes.

9.18.2. SINALIZAÇÃO:

9.18.2.1. A sinalização deve ser autoexplicativa, perceptível e legível para todos, inclusive às pessoas com deficiência, de acordo com a NBR 9050/2020.

9.18.2.2. Os sinais podem ser classificados como: de localização (símbolos), de advertência (sonoro ou visual) e de instrução (piso, mapa tátil e Braille),
podendo ser utilizados individualmente ou combinados.

9.18.2.3. As informações essenciais aos espaços nas edificações, no mobiliário e nos equipamentos urbanos devem ser utilizadas de forma visual, sonora ou
tátil, de acordo com o Princípio dos Dois Sentidos, que prevê a combinação obrigatória de pelo menos duas formas de sinalização.
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9.18.3. SÍMBOLOS:

9.18.3.1. A identificação visual de acessibilidade às edificações, espaços, mobiliários e aos equipamentos urbanos é feita por meio do pictograma do
Símbolo Internacional de Acesso – SIA, que tem padrão internacional de cores e proporções.

9.18.13.5. Proporções/Branco sobre fundo azul/ Branco sobre fundo preto/ Preto sobre fundo branco – sempre voltados para o lado direito

9.18.13.6. Segundo a norma ABNT NBR 9050/2020, esta sinalização deve ser afixada em local visível ao publico, utilizada principalmente nos seguintes locais,
quando acessíveis:

I - Entradas;

II - Áreas e vagas de estacionamento de veículos;

III - Áreas acessíveis de embarque/desembarque;

IV - Áreas de assistência para resgate, áreas de refúgio, saídas de emergência;

V - Áreas reservadas para pessoas em cadeira de rodas;

VI - Equipamentos exclusivos para o uso de pessoa com deficiência.

9.19. EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL NÃO
ARMADO

9.19.1. O concreto será lançado somente depois de perfeitamente nivelada e compactada a base. O mesmo deverá ser preparado com betoneira
convencional ou manualmente. Durante seu lançamento, o mesmo deverá ser espalhado executado pela passagem de réguas de madeira ou metálicas e
deslizando sobre mestras niveladora.

9.20. INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO:

9.20.1. Instalações de Canteiro:

9.20.1.1. Área de Armazenamento e Preparação de Materiais: Espaço adequado para armazenar os materiais como películas refletivas, placas de alumínio
composto, estruturas metálicas, dispositivos de sinalização, entre outros. Área de preparação para cortes, ajustes e montagens dos elementos de sinalização,
como placas e suportes.

9.20.1.2. Área para Fabricação de Estruturas: Espaço para montagem e soldagem de estruturas metálicas, como pórticos e semáforos, seguindo as
especificações técnicas.

9.20.1.3. Local para Moldagem e Concretagem: Espaço para preparar o concreto e moldar rampas de acessibilidade, passeios (calçadas) e outros elementos
que exijam concretagem.

9.20.1.4. Área para Montagem de Equipamentos: Local adequado para montagem e teste de dispositivos de iluminação, como luminárias LED com
pictograma.

9.20.1.5. Armazenamento de Equipamentos e Ferramentas: Área organizada para guardar ferramentas, equipamentos de soldagem, máquinas de corte,
betoneiras e outros utensílios necessários para a execução dos serviços.

9.20.2. Aparelhamento e Equipamentos:

9.20.2.1. Veículos de Transporte: Caminhões para transportar materiais, tintas, equipamentos e pessoal para os locais de trabalho.

9.20.2.2. Máquinas e Equipamentos: Equipamentos específicos para a aplicação de tintas, como máquinas de pintura, pulverizadores, equipamentos para
marcação de faixas e símbolos.

9.20.2.3. Equipamentos de Soldagem e Corte: Máquinas de solda, maçaricos, equipamentos de corte e dobra de metais necessários para a fabricação e
montagem das estruturas metálicas.

9.20.2.4. Equipamentos de Medição: Equipamentos para medir a espessura das películas aplicadas, a retrorrefletividade e outras características necessárias
para garantir a qualidade da sinalização.

9.20.2.5. Máquinas para Concretagem: Betoneiras, equipamentos para nivelamento e alisamento do concreto para a execução de rampas de acessibilidade
e passeios.

9.20.2.6. Ferramentas de Fixação: Parafusadeiras, chaves de fenda, rebites e outros acessórios para fixação das placas, películas refletivas e outros
elementos.

9.20.2.7. Equipamentos de Segurança: Equipamentos de proteção individual (EPIs), cones, barreiras de segurança e outros itens para garantir a segurança
dos trabalhadores e usuários das vias.

9.20.3. Pessoal Técnico:

9.20.3.1. Engenheiros e Arquitetos: Profissionais com conhecimento em engenharia civil e arquitetura para ler projetos, fazer medições, garantir a
conformidade com as especificações e tomar decisões técnicas.

9.20.3.2. Soldadores e Serralheiros: Profissionais habilidosos na soldagem e fabricação de estruturas metálicas de acordo com as especificações.

9.20.3.3. Eletricistas: Especialistas em sistemas elétricos para a instalação e manutenção dos sistemas de iluminação, como semáforos e luminárias.

9.20.3.4. Equipe de Montagem: Trabalhadores aptos a montar as estruturas, instalar as placas e películas refletivas, realizar a concretagem, entre outras
atividades de campo.

9.20.3.5. Equipe de Controle de Qualidade: Profissionais responsáveis por inspecionar e garantir que os materiais, estruturas e elementos de sinalização
atendam às especificações técnicas e normas.

9.20.3.6. Equipe Administrativa: Pessoal responsável pela gestão do projeto, planejamento de recursos, documentação, registro de medições e
comunicação com o órgão contratante (DETRAN-PI).
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9.20.3.7. Equipe de Manutenção e Reparo: Profissionais habilitados para realizar a manutenção e reparos necessários após a implantação dos dispositivos
de sinalização.

10. RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. Termo de Recebimento Provisório de Obra:

10.1.1. O setor responsável do órgão demandante (Departamento Estadual de Trânsito) e a equipe da CONTRATADA realizarão vistoria conjunta para
identificação e listagem de quaisquer problemas, defeitos ou pendências existentes, para que assim, seja assinado o Termo de Recebimento Provisório de Obra.

10.1.2. Após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório de Obra correrá um prazo de 30 (trinta) dias para que a CONTRATADA resolva, caso haja, as
pendências e defeitos diagnosticados na vistoria.

10.2. Termo de Recebimento Definitivo de Obra:

10.2.1. Será assinado o Termo de Recebimento Definitivo de Obra, após a resolução de todas as pendências e defeitos identificados na vistoria realizada
para o Termo de Recebimento Provisório de Obra, caso hajam, e oficializando assim, que a obra está em conformidade com as especificações do projeto.

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminha- los, em formato digital, via sistema, 24 (vinte e quatro) horas sob pena de desclassificação ou inabilitação.

11.2. A apresentação de Certidão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI somente dispensa os documentos já apresentados para a sua obtenção.

11.3. Caso a empresa não esteja inscrita no CADUF/PI ou não apresente alguma das informações comprováveis através da declaração apresentada,
deverá apresentar toda a documentação exigida a seguir discriminada para fins de habilitação.

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes bancos de dados:

I - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

II - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

III - Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ;

IV - Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU);

V - Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí – CADUF;

VI - Ao Cadastro de Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do Estado do Piauí-TCE/PI.

11.6. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pela Pregoeira em qualquer momento do procedimento licitatório.

11.7. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei
11.488/2008, deverão ser apresentados, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que apresentem alguma restrição;

11.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.9. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

11.10. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos
anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à
Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11.11. O motivo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário
para comprovar a regularização.

11.12. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.13. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório da indicação de seus administradores;

11.14. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

11.15. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

11.16. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI;

11.17. No caso de cooperativa, ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

11.18. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; indicar o responsável pela
administração com poderes para assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que
deverá ser compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNEA, do IBGE;

11.19. No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido pelo órgão competente, solicitara-los.

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e
Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade.

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL

13.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão (ões) de Acervo
Técnico – CAT – do profissional, expedida(s) pelo respectivo Conselho. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância com quantidades mínimas a serem
comprovadas são os seguintes:

                                                                                                                                                                                          
ITEM UNID. QUANT.
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Defensa semimaleável simples - fornecimento e implantação m 10.000,00
Pintura de faixa - tinta base acrílica - espessura de 0,6 mm m² 35.000,00

Terminal absorvedor de energia de abertura com nível de contenção TL3 para defensa metálica - fornecimento e implantação  
un

 
90,00

Pintura de faixa com plástico a frio tricomponente à base de resinas metacrílicas por aspersão - espessura de 0,6 mm m² 22.500,00
Fornecimento e implantação de luminárias tipo LED com pictograma para travessias de pedestres un 90,00

Fornecimento e instalação de suporte metálico galvanizado un 2.500,00

14. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL

14.1. comprovação da empresa licitante de possuir em seu quadro, na data prevista da abertura das propostas deste Edital, profissional (is) de nível
superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) na entidade profissional
competente (CREA ou CAU) da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) correspondente(s) Certidão (es) de Acervo Técnico – CAT, que
comprove(m) ter o(s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto licitado, que fica limitado na forma do § 1º Inciso I do
Art. 30 da Lei 8666/93, cujas parcelas de maior relevância são as seguintes:

ITEM UNID.
Defensa semimaleável simples - fornecimento e implantação m

Pintura de faixa - tinta base acrílica - espessura de 0,6 mm m²
Terminal absorvedor de energia de abertura com nível de contenção TL3 para defensa metálica - fornecimento e implantação un

Pintura de faixa com plástico a frio tricomponente à base de resinas metacrílicas por aspersão - espessura de 0,6 mm m²
Fornecimento e implantação de luminárias tipo LED com pictograma para travessias de pedestres un

Fornecimento e instalação de suporte metálico galvanizado un

14.2. Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a empresa licitante poderá apresentar tantos atestados quanto julgar necessário,
desde que, de profissionais pertencentes ao seu quadro e que comprovem o seu vínculo com a empresa.

14.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar os serviços executados, bem como possibilitar aferir sua
veracidade junto ao(s) emitente(s) do(s) documento(s).

14.4. Caso o atestado apresentado não tenha sido emitido pelo contratante principal da obra (órgão ou ente público), deverá ser juntada à
documentação os seguintes documentos:

I - Declaração formal do contratante principal confirmando que a Licitante tenha participado da execução do serviço objeto do contrato;

II - Contrato firmado entre o contratado principal e a Licitante Subcontratada, devidamente registrado no Conselho Profissional.

14.5. A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do quadro da licitante, será atendida mediante a apresentação da
declaração formal de sua disponibilidade, acompanhada de comprovação da anuência do profissional, ou através da apresentação dos documentos a seguir:

I - Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de
Trabalho e Previdência Social- CTPS anotada ou ainda, contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista;

II - Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente

III - Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na
imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

IV - Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente assinado pelas partes e com firmas reconhecidas;

V - Responsável Técnico: Além da cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da sede ou filial da licitante onde consta o registro do
profissional como responsável técnico, deverá comprovar o vínculo em uma das formas contidas do subitem ou nas alíneas “a” “b” “c” ou “d”
retro.

14.6. Caso a licitante seja sociedade cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica de que trata o subitem 8.6.2.2.1.3 devem
ser cooperados, demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da integralização das respectivas
quotas partes e de três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão
domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971.

14.7. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico profissional deverão participar da obra ou serviço objeto
desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela Contratante.

15. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

15.1. Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para efeito de constatação da
validade de tal certidão, será observado o prazo de validade constante na própria certidão. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, será válida, para fins
de qualificação econômico-financeira, a emissão de certidão, pela instância judicial competente, afirmando que a interessada está apta econômica e
financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme Acórdão TCU nº 1201/2020 – Plenário.

15.2. Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis, exigível na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, podendo ser
atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios.

15.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade.

15.4. Admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

15.5. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos constantes dos balanços patrimoniais e demais demonstrações
contábeis, através das seguintes formulas, conforme art. 7.1, V, da IN/MARE 05/95:

LG= Liquidez Geral – superior a 1 SG= Solvência Geral – superior a 1 LC= Liquidez Corrente – superior a 1

GE= Grau de Endividamento – menor ou igual a 0,40

Sendo:

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

GE= (PC+RLP) /AT

Onde:
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AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante AT= Ativo Total

15.6. As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho Regional de Contabilidade.

15.7. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos, deverão estar assinados por contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

16. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

16.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compativel com o objeto deste certame.

16.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado
da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

16.4. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);

16.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

16.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

16.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que o subscritor de tais declarações tem poderes
para representar a empresa, esta será inabilitada.

16.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da
mesma;

16.9. Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

16.10. Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;

16.11. Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato deve ser expressamente registrado em declaração
apresentada na qual a licitante indicará qual filial executará o objeto da licitação. Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos para a
habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

16.12. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

16.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos documentos pertinentes ao CND e ao FGTS quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições pela licitante.

16.14. A licitante ainda deverá apresentar declaração de que inexiste, no quadro funcional da empresa, menor de dezoito anos desempenhando trabalho
noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme
modelo constante no Anexo VII do Edital.

17. DOS PEDIDOS E ESCLARECIMENTOS

17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, por meio de e-mail (cpl@detran.pi.gov.br) ou protocolados à Avenida Industrial Gil Martins, nº 2000, Bairro Tabuleta, em Teresina-
Piauí, Comissão Permanente de Licitação –CPL-DETRAN-PI, sendo que a resposta será divulgada no sítio http://www.licitacoes-e.com.br.

17.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

17.3. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da
sessão pública.

17.4. A Impugnação somente possui efeito devolutivo, sendo a concessão de efeito suspensivo medida excepcional e que deverá ser motivada pela
Pregoeira nos autos do processo de licitação.

17.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

18.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

18.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

18.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

18.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

18.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.7. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

18.8. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.

19. DA ADJUDICIAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

19.3. O objeto será adjudicado por preço global.

20. DO CONTRATO E DA DATA DE REGISTRO DE PREÇO

http://www.licitacoes-e.com.br/
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20.1. Para a execução dos serviços pelo licitante vencedor do certame será celebrado contrato entre este e a Contratante.

20.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos prazos e todas as condições estabelecidas nas suas cláusulas e no
edital.

20.3. A recusa da execução do serviço ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital e
no instrumento contratual.

20.4. O fornecedor será convocado para assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização do ato, prorrogável por
igual período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

20.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento contratual no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser
convocado outro licitante para assinar o contrato, após a negociação e a verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a
ordem de classificação; se a Licitante vencedora não assinar o Contrato ou não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido, será aplicado o disposto no art.
4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, independentemente das sanções previstas neste edital e no contrato.

20.6. Até a assinatura do Contrato, a proposta da Licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Contratante tiver conhecimento de fato
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

20.7. Ocorrendo a desclassificação da proposta da Licitante vencedora por fatos referidos no item anterior, a Contratante poderá convocar as Licitantes
remanescentes, observando o disposto no subitem 7.9 deste Edital.

20.8. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de notificações ou
interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

20.9. Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no processo licitatório, poderão ser aplicadas à Licitante vencedora as
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e no contrato a ser firmado entre as partes.

20.10. A associação da Licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação estão
condicionadas à manutenção das condições de habilitação e só serão admitidas quando apresentada documentação comprobatória que justifique quaisquer das
ocorrências, e com o consentimento prévio e por escrito da Contratante, e desde que não afetem a boa execução do Contrato.

20.11. Na minuta do Contrato constante do Anexo II estão fixadas as responsabilidades das partes, sanções ao contratado e demais obrigações
contratuais.

20.12. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto deste Edital.

20.13. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços ao presente certame, deverão ainda ser observadas as seguintes disposições:

20.14. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

20.15. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de
05 (cinco) dias úteis.

20.16. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor (es) durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

20.17. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

21.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses

21.2. Como se trata de serviços de natureza continuada, o prazo de vigência poderá ser prorrogado na forma do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

21.3. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

21.4. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

21.5. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

21.6. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

21.7. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

21.8. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

21.9. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

21.10. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

21.11. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou adjudicatário que:

22.2. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não
assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

22.3. Apresentar documentação falsa;

22.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.6. Não mantiver a proposta;

22.7. Cometer fraude fiscal;

22.8. Comportar-se de modo inidôneo;

22.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.10. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

22.11. Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
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22.12. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até cinco anos.

22.13. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

22.14. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004, facultada a defesa prévia da
interessada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

22.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.16. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no.
8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no contrato.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

23.1. DO CONTRATANTE:

23.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

23.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis..

23.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

23.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

23.1.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

23.1.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

23.1.7. Realizar procedimento para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

23.1.8. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado a preferência estabelecida pelo art.3º, § 5º, da Lei nº
8.666, de 1993.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada.

23.2. DA CONTRATADA:

23.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência/Ordem de Serviço, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verifi carem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.

23.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada adescontar da garanti a, caso exigida no edital,
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

23.2.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor.

23.2.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

23.2.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.

23.2.6. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das
normas de desempenho, saúde,  segurança e bem-estar no trabalho.

23.2.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.

23.2.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

23.2.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços ,durante a vigência do
contrato.

23.2.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

23.2.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

23.2.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo.

23.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

23.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

23.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei
nº 13.146, de 2015.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

23.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.

23.2.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

23.2.18. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

23.2.19. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por
danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto ao serviço de engenharia.
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24. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

24.1. O prazo para entrega, instalação e execução dos serviços, será estipulado através de Ordens de Serviço, conforme demanda, aprovada pela
Diretoria de Engenharia, da qual  constará a data de expedição, quantitativos, preço unitário e total. A entrega definitiva será em até 30 dias após a entrega
provisória da obra, tendo esta última, com o prazo definido na Ordem de Serviço, pois variará conforme tamanho da demanda.

24.2. Na execução do objeto serão observados os seguintes prazos estimados para os contratos de execução dos serviços, os quais poderão ser
ampliados pela DETRAN-PI por ocasião da emissão das Ordens de Serviços: execução de sinalização viária em rodovias: início em até 10 dias da emissão da O.S.;

24.3. O objeto desta licitação deverá ser executado onde a contratante demandar, nas Rodovias Estaduais Piauienses, correndo por conta da Contratada
as despesas de seguros e outras despesas, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato, em
conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência.

24.4. O objeto desta licitação deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante, conforme seja o caso, com emissão de relatório de
execução dos serviços na forma contratada, acompanhado da nota fiscal/fatura.

24.5. Quando rejeitados os serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá substituí-los no prazo estabelecido pela DETRAN-PI, observando todas as
condições inicialmente estabelecidas.

24.6. Caso seja impossível de serem substituídos os serviços que forem rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor
respectivo será descontado da importância devida ao contratado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

24.7. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

24.7.0.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

24.7.0.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da DETRAN-PI, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

24.7.0.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

24.7.0.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados.

24.7.0.5. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administração.

24.7.0.6. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da qualidade e das especificações contratadas,
mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável ou equipe designada.

24.7.0.7. Nenhum serviço deverá ser realizado pela Contratada sem a prévia e expressa anuência da DETRAN-PI conforme as respectivas Ordens de Serviço.

24.7.0.8. Caberá ao DETRAN-PI, através de seus técnicos, a inspeção final dos serviços executados verificando se estão de acordo com as Ordens de Serviços
expedidas, as Especificações e as normas técnicas pertinentes.

25. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

25.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo de Contrato e no Decreto Estadual nº 15.093/2013, art' s. 5º e 6º.

25.2. As medições serão efetuadas mensalmente com base nas quantidades de serviços efetivamente executados pela Contratada, de acordo com as
ordens de serviços expedidas pela DETRAN-PI, observadas as normas técnicas pertinentes e Especificações Técnicas constantes deste Edital e seus Anexos.

25.3. A CONTRATADA irá analisar os relatórios referentes aos serviços e materiais citados nas especificações técnicas deste Termo de Referência e
realizará vistoria técnica a fim de garantir a adequação e conformidade dos serviços executados com as necessidades e especificações estabelecidas. Essa medida
visa assegurar a qualidade dos trabalhos, verificar a aderência aos requisitos técnicos e prevenir possíveis discrepâncias, contribuindo para o êxito do projeto e a
entrega de resultados de alta qualidade.

25.4. O prazo para o pagamento será de no mínimo 30 (trinta) dias, após apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, devidamente discriminada e
atestada pelo gestor, sendo que o pagamento será por meio de depósito em conta corrente, ou outra forma definida na proposta da empresa vencedora.

25.5. Quando da emissão da nota fiscal, a empresa deverá fazer constar no seu corpo o número da nota de empenho, preferencialmente em destaque,
sendo que na sua ausência à mesma será recusada.

25.6. Nenhum pagamento antecipado será efetuado à licitante, ou enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer
natureza.

25.7. Todos os tributos, taxas, contribuições e demais despesas incidentes sobre os serviços, correrão a expensas da Contratada.

26. DO PREÇO

26.1.  O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice definido na minuta de Contrato anexa a este Edital.

26.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

26.3. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de
consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.

26.4. Caso se trate de licitação para registro de preços, a atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade definidos na
minuta de Contrato anexa a este Edital para a variação do valor contratual.

27. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

27.1. A minuta de Contrato anexa a este Edital definirá eventual prestação de garantia de execução pelo licitante vencedor.

27.2. Fica estabelecido, o compromisso da CONTRATADA com a CONTRATANTE de garantir, pelo prazo de 24 meses, a partir da data do Termo de
Recebimento Definitivo, a qualidade do produto e serviço, suas características físico - construtivas e de acabamento.

27.3. Durante o  prazo de garantia, em caso de surgimento de defeitos apontados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá repor, sem ônus para a
mesma, todo o lote (em tratando-se de vício de confecção) ou individualmente (em tratando-se de defeito pontual localizado), no prazo de 07 (sete) dias
corridos.

27.4. Para o acompanhamento por parte da CONTRATANTE da performance do material implantado, a CONTRATADA deverá entregar todos os
MATERIAIS com identificação indelével (impressão em baixo relevo) do fabricante.

28. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

28.1. O licitante deverá apresentar a proposta na data e o horário marcados para abertura da sessão, quando, então encerrar-se-á automaticamente a
fase de recebimento de propostas;

28.2. Todas as referências no tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília- DF;
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28.3. Vedada identificação do licitante: nome ou razão social do proponente, endereço, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se
houver, para contato, bem como: nome, carteira de identidade e cargo na empresa, exceto quando a marca do produto for o nome do licitante;

28.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriamente no cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso
na prestação dos serviços, objeto desta licitação nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas para a perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, a sua substituição;

28.5.  Declaração de que no preço cotado estão incluídas todas as despesas com mão-de-obra, insumos e quaisquer outras vantagens pagas, materiais
necessários, taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como, todos os encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas, diretas e indiretas, enfim, todos os componentes de custo dos
equipamentos e materiais objeto desta licitação.

28.6. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto constantes dos documentos
técnicos que integram o Termo de Referência e planilhas complementares, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria no local
de prestação dos serviços, conforme ANEXO I do presente termo de Referência.

29. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

29.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato supervenientes devidamente comprovados,
pertinente e suficiente para justificar sua revogação, ou ser anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
devidamente fundamentado conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

29.2. A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto na Lei n.º 8.666/93 art. 59,
parágrafo único.

29.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

30.1. É facultada a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou
da PROPOSTA COMERCIAL apresentada.

30.2. A licitante vencedora deverá indicar o nome do representante legal da empresa, para fins de assinatura da futura “Ordem de Serviço”,
acompanhados de cópia do instrumento legal que lhe confere tais poderes.

30.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Estado do Piauí, através da Contratante, não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

30.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas
qualificações e as exatas compreensões das formalidades.

30.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada.

30.6. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser autenticados, devendo sua autenticidade ser verificada
posteriormente pela Pregoeira.

30.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

30.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.

30.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

30.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico.

30.11. Aos casos omissos e às questões suscitadas durante a vigência do mesmo, aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520 de
2002, da Lei nº 8.666/93 e Decreto Federal nº 10.024/2019.

30.12. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital.

31. TABELA MODELO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA

31.1. Anexo I do termo de referência.

ANEXO I

TABELA MODELO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA

À

Qualificação do cliente Contrato n°:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SINALIZAÇÃO
VIÁRIA VERTICAL, HORIZONTAL E DISPOSITIVOS AUXILIARES DE SEGURANÇA, CORREÇÕES GEOMÉTRICAS COM ACESSIBILIDADE E
IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA NAS VIAS URBANAS DOS MUNICÍPIOS PIAUIENSES, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE
OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS
ANEXOS.

Contratado:

CNPJ:

Inscrição Estadual:

Endereço:

Telefone:

I- O preço deverá ser composto de acordo com a tabela abaixo:

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Item Descrição Und Quant. Valor
Unit

Preço
Total
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1 SERVIÇOS PRELIMINARES        

1.1 Administração Local und           
1,00    

2 MANUTENÇÃO / IMPLANTAÇÃO - SINALIZAÇÃO HORIZONTAL        

2.1 Pintura de faixa - tinta base acrílica - espessura de 0,6 mm m²  70.000,00    

2.2 Pintura de faixa - plástico a frio bicomponente à base de resinas metacrílicas - alto relevo m²    
4.000,00    

2.3 Pintura de faixa com plástico a frio tricomponente à base de resinas metacrílicas por aspersão - espessura de 0,6 mm m²  45.000,00    

2.4 Pintura de setas e zebrados - termoplástico por extrusão - espessura de 3,0 mm m²  20.000,00    

2.5 Laminado elastoplástico para sinalização horizontal - espessura de 1,5 mm - fornecimento e implantação m²    
1.600,00    

2.6 Pintura de setas e zebrados - tinta base acrílica - espessura de 0,6 mm m²  25.000,00    

2.7 Manutenção/recomposição de sinalização - pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm m²  17.000,00    

2.8 Tacha refletiva em resina sintética - bidirecional tipo III - com um pino - fornecimento e colocação un  40.000,00    

2.9 Tachão refletivo em resina sintética - bidirecional - fornecimento e colocação un  16.000,00    

2.10 Remoção de sinalização horizontal tipo pintura acrílica por jateamento abrasivo úmido com vidro - utilização de 3
vezes m²  12.000,00    

3 MANUTENÇÃO / IMPLANTAÇÃO - SINALIZAÇÃO VERTICAL        

3.1 Fornecimento e implantação de placa em aço, lado de 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI un    
3.000,00    

3.2 Fornecimento e instalação de suporte metálico galvanizado un    
5.000,00    

3.3 COLUNA CÔNICA COM BRAÇO PROJETADO CÔNICO - FORNECIMENTO E MONTAGEM un       
150,00    

3.4 Placa em alumínio composto, espessura de 3,0 mm, modulada, aérea - película retrorrefletiva tipo X + SI -
fornecimento e implantação m²       

800,00    

3.5 Placa para sinalização viária em alumínio composto, totalmente refletiva com película III/III - área até 2,0 m² m²       
800,00    

3.6 Pórtico metálico com vão de 15,9 m, vento de 35 m/s e área de exposição de até 23,85 m² - fornecimento e
implantação - areia e brita comerciais un         

15,00    

3.7 Remoção de placa de sinalização m²       
300,00    

3.8 Suporte polimérico ecológico maciço colapsível D = 6,5 cm para placa de sinalização - fornecimento e implantação un       
800,00    

3.9 Fornecimento e implantação de luminárias tipo LED com pictograma para travessias de pedestres un       
180,00    

3.10 Fornecimento e implantação de luminárias tipo LED com pictograma e base com dispositivos para travessias de
pedestres un         

40,00    

4 MANUTENÇÃO / IMPLANTAÇÃO - SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA        

4.1 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO =
0,3 M UND         

45,00    

4.2 HASTE DE ATERRAMENTO 3/4 PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UND         
45,00    

4.3 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

m       
225,00
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4.4 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO m       

225,00    

4.5 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2") - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO m       
270,00    

4.6 Cabo flexível 4 x 1,5 mm², fornecimento e instalação m  15.750,00    

4.7 Fornecimento e Implantação de Controlador Semafórico 4 fases und         
45,00    

4.8 Fornecimento e Implantação de Controlador Semafórico 6 fases und           
6,00    

4.9 Fornecimento e Implantação de Colunas Galvanizadas a Fogo de 5,00 m para pedestre und         
22,50    

4.10 Semipórtico para sinalização rodoviária, com uma coluna de 5,34m de altura útil, engastada 1,5m: um braço com até
4,5m de projeção und       

135,00    

4.11 Fornecimento e Implantação de Porta Foco Principal Veicular und       
270,00    

4.12 Fornecimento e Implantação de Módulos à Led Verde de 200 mm de Alto Brilho und       
270,00    

4.13 Fornecimento e Implantação de Módulos à Led Amarelo 200 mm de Alto Brilho und       
270,00    

4.14 Fornecimento e Implantação de Módulos à Led Vermelho 200 mm de Alto Brilho und       
270,00    

4.15 Fornecimento e Implantação de Porta Foco de Pedestre com Informação Adicional de Tempo und         
20,00    

4.16 Equipe de manutenção semafórica
(mês x
Nº
Equipes)

        
24,00    

5 MANUTENÇÃO/ IMPLANTAÇÃO - DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA        

5.1 Defensa semimaleável simples - fornecimento e implantação m  20.000,00    

5.2 Terminal absorvedor de energia de abertura com nível de contenção TL3 para defensa metálica - fornecimento e
implantação und       

180,00    

6 ACESSIBILIDADE E CORREÇÕES GEOMÉTRICAS        

6.1 Rampa padrão para acesso de deficientes a passeio público, em concreto simples Fck=25MPa, desempolado. un       
200,00    

6.2 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO m³       

200,00    

6.3
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR
X ALTURA), PARA URBANIZAÇÃO INTERNA DE EMPREENDIMENTOS

m       
200,00    

6.4 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM
BASE X 15 CM ALTURA m       

200,00    
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